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II ENCONTRO VIRTUAL DO CONPEDI

ACESSO À JUSTIÇA E SOLUÇÃO DE CONFLITOS I

Apresentação

O estudo do acesso à Justiça e dos meios autocompositivos de resolução de conflitos foi o
objeto central do primeiro dia do II Encontro Virtual do CONPEDI, realizado no dia 01 de
dezembro de 2020.

Primeiramente, temos que ressaltar a superação do CONPEDI, em conseguir realizar um
evento virtual completo e muito marcante para todos os operadores do direito.

Importante também destacar a qualidade dos trabalhos apresentados pelos pesquisadores que
engrandeceram esse encontro, nesta guerra contra um inimigo invisível, que ceifa vidas. 

Os trabalhos apresentados trouxeram temas instigantes para serem debatidos, como discutir a
efetividade das decisões judiciais, como resultado da aplicação de precedentes.

Outra discussão foi sobre a constelação sistêmica na mediação de conflitos. Debatemos
também a desjudicialização da execução e também o protagonismo das partes no processo
democrático.

Outro tema importante foi o debate sobre o algoritmo no processo eletrônico e a garantia do
acesso à justiça na utilização da tecnologia nos tribunais.

Debatemos ainda a sustentação oral como garantia fundamental; a taxatividade do agravo de
instrumento e a técnica do julgamento ampliado.



O acesso à justiça apareceu no pós-pandemia e na arbitragem.

A tecnologia apareceu quanto ao impacto no processo judicial e finalizamos com a crítica à
extinção da demanda por ausência do autor na audiência de conciliação dos juizados especiais
cíveis. 

Nesse encontro, pudemos denotar a convergência no sentido de que a nova sistemática de
resolução de conflitos, trazida pelo Código de Processo Civil brasileiro de 2015, levantou o
debate acerca da importância dos sujeitos do conflito serem autores diretos da construção da
forma mais adequada e democrática de resolução da lide, nas ações individuais e coletivas. 

Diversas pesquisas apresentadas foram realizadas mediante metodologia empírica e análise da
atuação judicial em pequenas Comarcas, como Pará de Minas/MG, Anápolis/GO e
Uruaçu/GO, demonstrando como a Ciência Processual pode impactar positivamente na vida
da coletividade e ser instrumento de pacificação e entrega de justiça.

Ainda, foi pauta do debate estudo sobre a garantia do acesso à Justiça aos hipossuficientes
pela ampliação da advocacia pro bono, análise das ferramentas processuais como forma de
proteção da mulher vítima de violência doméstica na atual circunstância de isolamento social
e um estudo isotópico e democrático do processo judicial eletrônico, a fim de promover a
inclusão do advogado com deficiência visual nas atividades do PJE, tutelas coletivas e
pluri-individuais, precedentes, entre tantos outros que emergem nos debates mais pulsantes da
doutrina do processo civil contemporâneo.

Demonstrou-se, a partir dos estudos realizados, que o acesso constitucional à justiça e às
formas alternativas de solução de conflitos, não se limitam apenas ao direito de levar uma
pretensão para o Poder Judiciário, mas, também, o direito de discutir amplamente o mérito da



pretensão deduzida, analisando-se racionalmente as questões de fato e de direito que
permeiam a pretensão deduzida em juízo, viabilizando os sentimentos de justiça e de paz
social, fins últimos do processo civil e que devem ser perseguido pelo Estado-juiz no
cumprimento de sua missão constitucional de entregar tutela jurisdicional efetiva, adequada e
em tempo hábil.

Rogerio Mollica

Maria Cristina Zainaghi
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A DESJUDICIALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO POR TÍTULO JUDICIAL E
EXTRAJUDICIAL

Sérgio Henriques Zandona Freitas1

Ricardo Tadeu Dias Andrade
Mariana Silva Bastos De Sena

¹ Orientador(a) do trabalho/resumo científico

Resumo
INTRODUÇÃO: O presente pôster visa propor o debate e a busca por meios efetivos para a
aplicabilidade do princípio constitucional processual do acesso à justiça, passando
necessariamente pela efetividade dos provimentos judiciais e pelo respeito ao princípio da
razoável duração do processo. PROBLEMA DE PESQUISA: Salvo algumas exceções (como
por exemplo: no exercício da legítima defesa da propriedade - art. 1210, §1º, do Código Civil
- no direito de retenção - art. 1219, do Código Civil), o Direito brasileiro e a própria sociedade
moderna não admitem a autotutela, considerada como a justiça realizada por aqueles que se
julgam ofendidos. Em razão disso, coube ao Estado, por meio do Poder Judiciário, dizer a
última palavra quando se referir a um conflito entre partes adversas. Entretanto,
principalmente nos últimos anos, com o advento da Constituição de 1988, o cidadão passou a
ter um leque maior de direitos resguardados por suas respectivas garantias. Neste cenário,
aumentou-se consideravelmente o número de ações que chegaram ao Poder Judiciário,
trazendo um verdadeiro caos na sua estrutura administrativa e judicante. Assim, aquele
objetivo anterior de se conferir maiores direitos ao cidadão acabou por gerar um efeito
reverso, pois com a considerável taxa de congestionamento processual, a parte se viu alijada
de direitos fundamentais, quando obtidos, na maioria das vezes, após a espera de longos anos.
Ciente deste problema, o Conselho Nacional de Justiça vem divulgando, desde o ano de 2005,
o Relatório “Justiça em Números”. Relativamente aos últimos anos da pesquisa: 2016, 2017 e
2018, observa-se que, mesmo com a implementação de algumas medidas como o Processo
Judicial Eletrônico, o Poder Judiciário ainda permanece com uma alta taxa de
congestionamento. O tempo de tramitação dos processos não sofreu qualquer mudança
significativa, ao passo que o custo com a justiça sofreu uma considerável elevação, passando
de R$ 84.846.934.555 (oitenta e quatro bilhões, oitocentos e quarenta e seis milhões,
novecentos e trinta e quatro mil e quinhentos e cinqüenta e cinco reais) no ano de 2016, para
R$ 93.725.289.276 (Noventa e três bilhões, setecentos e vinte e cinco milhões, duzentos e
oitenta e nove mil e duzentos e setenta e seis reais), no ano de 2018. Assim, o objeto da
pesquisa está vinculado a propor do ponto de vista jurídico e prático um efetivo princípio de
acesso à justiça, com o menor custo para a população. REFERENCIAIS
TEÓRICO-METODOLÓGICOS: Adotar-se-á como referencial teórico as medidas
desjudicializadoras implementadas na Europa e no Brasil, sobretudo o Projeto de Lei nº
6.204/2019. Utilizou-se o método jurídico-dedutivo, com análise de publicações e decisões,
bem como doutrinas nacionais e estrangeiras. OBJETIVOS: Analisar, de acordo com o
princípio de acesso à justiça, conforme previsão na Constituição da República, os aspectos
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fundamentais e práticos da desjudicialização da execução por título judicial e extrajudicial,
aferindo a sua utilidade e aplicabilidade, a fim de se verificar a sua contribuição como medida
para cumprir o princípio de acesso efetivo à justiça e a razoável duração do processo,
sobretudo a atividade satisfativa. RESULTADOS ALCANÇADOS: A partir das pesquisas
feitas, sobretudo na legislação do Brasil, além de Portugal, Espanha, França e Alemanha,
países que também enfrentaram o mesmo problema relativo à morosidade do Poder Judiciário,
as medidas desjudicializadoras surtiram efeitos. No Brasil são diversos os exemplos da
desjudicialização, valendo citar a Lei 11.441/07, que possibilitou o processamento da
separação, do divórcio, do inventário e da partilha pela via extrajudicial. Além da execução
hipotecária regida pelo Decreto-lei 70/66, o processo de arbitragem presente na Lei 9.307/96 e
a recuperação extrajudicial prevista na Lei 11.101/05. Na Europa continental, pode-se citar
como exemplo Portugal, onde a execução é promovida por um agente de execução; na
Espanha cabe a um Secretário Judicial; na França quem a promove é o huissier de justice;
enquanto na Alemanha o responsável é o Gerichtsvollzieher: todos estes órgãos diversos da
magistratura. O Brasil, ao longo do tempo, vem implementando algumas medidas
desjudicializadoras, valendo citar o protesto da Certidão de Dívida Ativa como forma de
recuperação do crédito público. Estudo realizado pela União informa que, por este método, o
índice de recuperação do crédito encontra-se em 19%, enquanto que pela execução fiscal é de
2%. Ademais, atualmente no Brasil, encontra-se em tramitação o Projeto de Lei 6.204/19, que
trata da desjudicialização da execução civil por título judicial e extrajudicial. O propósito é
transferir a competência desta atividade do Poder Judiciário, também para os Tabelionatos de
Protesto, como forma de se conferir concretude ao acesso à justiça, tendo em vista que custo
da morosidade judicial vem impactando diretamente no crescimento econômico do país.
Segundo a Senadora Soraya Trhonick, autora do referido projeto de lei, o custo médio de um
processo de execução civil é de R$ 5.000,00, o que multiplicado pelo número de processos
executivos pendentes (13 milhões), chega-se a um custo aproximado de R$ 65 bilhões,
somente com os processos de execução civil, valores este que poderiam ser empregados em
outros setores da sociedade (THRONICKE, 2019). Ademais, é importante lembrar que os
bens colocados em litígio, muitas vezes se encontram indisponíveis para o tráfico jurídico
durante a tramitação do processo, trazendo outro impacto para a circulação de riquezas.
Diante disso, o projeto apresentado visa desburocratizar o processamento da execução civil
por título judicial ou extrajudicial, permitindo que os magistrados julguem efetivamente os
demais processos relativos a uma controvérsia jurídica.

Palavras-chave: Desjudicialização, Execução, Título judicial e extrajudicial
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